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Art. 16 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa busca um acordo de leniência para colaborar em uma investigação de corrupção. O acordo,
caso firmado, exigirá à empresa a sanção de publicidade condenatória e reduzirá a multa aplicável. No
entanto, a proposta de acordo foi rejeitada pela autoridade administrativa. Com base nos parágrafos do Art.
16 da Lei nº 12.846/2013, assinale a alternativa correta:

a) A empresa não poderá ampliar os efeitos do acordo ao grupo econômico.

b) A revogação da proposta de leniência implica o reconhecimento automático da prática do ato ilícito
investigado.

c) Mesmo que o acordo seja aceito, a empresa não estará isenta de reparar integralmente o dano.

d) O sigilo da proposta é mantido em qualquer circunstância, inclusive após a formalização do acordo.

e) O acordo de leniência exime a empresa de qualquer sanção prevista na lei.

Alternativa correta: C
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Art. 16 - Como já foi cobrado em prova?
(IDECAN - 2024 - SAP-CE - Policial Penal)

Sobre a Lei 12.846/13, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, assinale a afirmativa correta.

A) A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública deverá celebrar acordo de leniência com as pessoas
jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos na lei que colaborem efetivamente com as investigações e
o processo administrativo.

B) A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas na lei e reduzirá em até 2/5
(dois quintos) o valor da multa aplicável.

C) O acordo de leniência exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar o dano causado.

D) Importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de acordo de leniência rejeitada.

E) A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de leniência com as pessoas
jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos na lei que colaborem efetivamente com as investigações e
o processo administrativo.

Alternativa correta: E
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Art. 16 - Como já foi cobrado em prova?
(CESPE/CEBRASPE - PGM - Procurador Municipal - 2023)

A respeito dos acordos de leniência previstos na Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), julgue os itens a seguir.

I) O acordo de leniência poderá ser celebrado com as pessoas jurídicas que efetivamente colaborarem com a apuração dos atos
lesivos previstos nessa lei por meio da identificação dos demais envolvidos na infração, se houver, e da entrega de informações e
documentos que comprovem o ilícito.

II) A celebração do acordo de leniência eximirá a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano causado.

III) Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, de fato e de
direito, desde que todas firmem o acordo em conjunto e desde que sejam respeitadas as condições nele estabelecidas.

IV) O objeto do acordo de leniência é limitado aos atos lesivos previstos nessa lei, não podendo abranger os ilícitos previstos na Lei
de Licitações e Contratos Administrativos, a exemplo da inexecução total ou parcial do contrato.

Assinale a opção correta.

A) Apenas o item II está certo. B) Apenas os itens I e III estão certos. C) Apenas os itens I, III e IV estão certos.

D) Apenas os itens II e IV estão certos. E) Todos os itens estão certos.

Alternativa correta: B
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Art. 16 e 17 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa envolvida em irregularidades em contratos públicos deseja firmar um acordo de leniência com
a administração pública para atenuar sanções administrativas. A Controladoria-Geral da União (CGU) assume
a condução do acordo devido ao envolvimento de autoridades estrangeiras no caso. A celebração do acordo
interrompeu o prazo prescricional dos atos ilícitos investigados. Com base na Lei nº 12.846/2013, assinale a
alternativa correta:

a) A CGU não tem competência para celebrar acordos de leniência em atos relativos à administração pública
estrangeira.

b) O acordo de leniência não interfere no prazo prescricional dos atos ilícitos investigados.

c) A celebração do acordo com a CGU impede que outros órgãos fiscalizem a empresa investigada.

d) A competência para acordos de leniência é exclusiva da administração pública estadual para atos ilícitos
relativos a contratos de licitação.

e) A administração pública pode realizar acordos de leniência para ilícitos da Lei nº 8.666/1993, isentando
ou atenuando avaliações administrativas.

Alternativa correta: E
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Art. 16 - Como já foi cobrado em prova?
(CESPE/CEBRASPE - CGE RJ - Auditor do Estado - 2024)

Acerca do sistema normativo anticorrupção, no que se refere ao enriquecimento ilícito, aos programas de
integridade e ao whistleblower (denunciante), julgue os itens seguintes.

A pessoa jurídica interessada na celebração, perante a Controladoria-Geral da União (CGU), de acordos de
leniência relacionados a atos lesivos contra outros Poderes e entes federativos deve comprometer-se a
perder, em favor do ente lesado ou da União, os valores relativos ao acréscimo patrimonial indevido ou ao
enriquecimento ilícito obtido direta ou indiretamente da infração.

( ) Certo

( ) Errado

Alternativa correta: CERTO
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Art. 16 - Como já foi cobrado em prova?
(CESPE/CEBRASPE - CNMP - Analista do CNMP - Área Apoio Técnico Especializado - Área Engenharia
Civil - 2023 )

Considerando as regras estabelecidas na Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), julgue os itens a seguir.

A celebração do acordo de leniência importa a suspensão do prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na
Lei Anticorrupção.

( ) Certo

( ) Errado

Alternativa correta: ERRADO
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Art. 16 - Como já foi cobrado em prova?
(CETAP - SEMAS PA - Técnico em Gestão Pública - Área: Serviço Social - 2023 )

A respeito do "acordo de leniência" previsto na Lei Federal nº. 12.846/2013, e alterações, se houver, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências, leia as alternativas seguintes e marque a única
dissonante da legislação em questão.

A) O acordo de leniência exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano causado.

B) O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a efetividade da colaboração e o
resultado útil do processo.

C) A proposta de acordo de leniência somente se tomará pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no
interesse das investigações e do processo administrativo.

D) Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de acordo de leniência
rejeitada.

E) A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos nesta Lei.

Alternativa correta: A
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Art. 18 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa foi condenada administrativamente por praticar atos lesivos contra a administração pública e
recebeu uma sanção pecuniária. Posteriormente, o Ministério Público ingressou com ação judicial para
responsabilizar a mesma empresa por danos ao patrimônio público. Considerando o Art. 18 da Lei nº
12.846/2013, assinale a alternativa correta:

a) As notificações administrativas impedem qualquer ação judicial, evitando dupla penalização.

b) A empresa só poderá ser responsabilizada na esfera judicial caso não tenha sido punida
administrativamente.

c) A responsabilidade judicial será automática, desde que haja notificações administrativas.

d) A responsabilidade administrativa não exclui a possibilidade de responsabilização judicial da pessoa
jurídica.

e) A empresa deve escolher entre ser penalizada na esfera administrativa ou judicial, mas não ambas.

Alternativa correta: D
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Art. 19 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa brasileira envolvida em corrupção foi condenada judicialmente, resultando na suspensão
parcial de suas atividades e na suspensão de recebimento de benefícios públicos por três anos. Além disso, o
Ministério Público solicita o bloqueio de seus bens para garantir as peças dos danos causados. Com base no
Art. 19 da Lei nº 12.846/2013, assinale a alternativa correta:

a) A suspensão das atividades e a suspensão de benefícios públicos podem ser aplicadas cumulativamente.

b) A empresa não poderá ser dissolvida compulsoriamente, independentemente do seu envolvimento em
ilícitos.

c) A indisponibilidade de bens só pode ser solicitada após a confirmação judicial de fraude.

d) O bloqueio de bens é permitido, mas não pode proteger direitos de terceiros de boa-fé.

e) As avaliações administrativas são exclusivas e não podem ser cumuladas com avaliações judiciais.

Alternativa correta: A
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Art. 19 - Como já foi cobrado em prova?
(FGV - 2024 - TJ-SC - Analista Jurídico)

Após praticar conduta que configura ato lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846/2013, a
sociedade Esperta tomou conhecimento de que poderia sofrer sanções em âmbito administrativo e judicial, sendo
correto citar como exemplo de penalidade, em cada uma das mencionadas esferas, respectivamente:

A) o perdimento de bens e a dissolução compulsória da sociedade;

B) a suspensão ou interdição parcial de suas atividades e o perdimento de bens;

C) a publicação extraordinária da decisão condenatória e a dissolução compulsória da sociedade;

D) a dissolução compulsória da sociedade e a proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou
empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder
público;

E) a proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades
públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público e a multa.

Alternativa correta: C
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Art. 20 e 21 - Como pode ser cobrados pela banca?
Uma empresa foi processada pelo Ministério Público por atos lesivos contra a administração pública após
omissão das autoridades administrativas. A ação de responsabilização judicial prejudica o rito da Lei de Ação
Civil Pública, e a sentença condenatória determinava as peças integrais do dano. No entanto, o valor exato do
dano não constava na sentença. Com base nos Artigos 20 e 21 da Lei nº 12.846/2013, assinale a alternativa
correta:

a) O Ministério Público não pode solicitar avaliações administrativas, mesmo que as autoridades sejam
omissas.

b) O valor do dano deverá ser apurado em uma fase de liquidação, se não especificado na sentença.

c) A sentença condenatória não implica obrigação de peças do dano causado.

d) A ação de responsabilização deve seguir o rito do Código de Processo Civil, e não da Lei de Ação Civil
Pública.

e) O Ministério Público só pode agir se o valor do dano for definido anteriormente.

Alternativa correta: B
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